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MOHAMAD SAID MOURAD
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Cria a flperação Cáta -Bagulho no âmbito do Municipio
dP Sãn Paulo, e dá outras providncias.
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Fcnia n.° 	F:.•;:la n.° 	

øi	 PL
PROJETO DE LEI 01.-0725/i995

I

LIDO HOJE
As CO MISSÕES DE: Cria	 a	 "Operaç2io	 Cata-

Bagulho" no âmbito do
Município de S'ão Paulo, e dá
outras providâncias.

HICIPAL DE Sn PAULO decreta:

(S-rt.12 - Fica criada, no âmbito do Município de
;:›21io Paulo, a "Oper'aç'ão Cata-Bagulho" com a finalidade de
proceder a coleta peri6dica de excedentes domiciliares de
médio e grande porte.

•	 ffin...nwuran

n".3	 r!	 nj..\1:5ÃO

10 AG01995 MOHAMAD SÇNW MOURAD
Verdador

Parágrafo único: - Os excedentes domiciliares de
que trata o "caput" deste artigo: dever"ão ser triados e
encaminhados ao Centro de Apoio gocial e Atendimento do
Município de S'ão Paulo - C.A.S.A. - para subsidiar os
programas sociais desenvolvidos por esse 6rg2io de apoio da
Administraç'ão Páblica Municipal.

Art.32 - A operaç'ão de que trata o artigo 12 desta
lei será executada pelas Administraç ges Regionais em suas
áreas de jurisdiço mensalmente e em data a ser previamente
estipulada e divulgada 'a comunidade.

Art.42 - O Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 45 (quarenta e cinco dias) a contar da data de
sua publicaç'ão.

Art.52 - As despesas decorrentes da execuç'ão da
presente lei correr"ão por conta das dotaç ges orçamentáriasp r6 p rias, suplementadas se necessário.

Art.62 - Esta lei entrará em migor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

}Sa la das Se ISIS oeSr	 o ce....e ç•)=,, .045K çj--
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jUSTIFICATIVA

Muitos s2ío os objetos que, com o passar do tempo,
tornam-se desnecessários no mobiliário domiciliar. Uma
simples alteraç'ão na decoraç2io de um ambiente provoca um
bota-fora de grande volume de objetos que, por diversos
motivos, tornam-s• inadequados 'a nova organização espacial.

Por outro lado, desfazer-se de objetos volumosos é
hoje prática extremamente complicada no cotidiano urbano.

Ocorre, porém, que independentemente da
dificuldade que envolve esta prática, as atuais limitaçes
espaciais, determinadas pela existência de exíguas unidades
habitacionais, agravam a urgência de fazê-lo induzindo ao
rápido e inadequado equacionamento da quest"ão. Sem um
destino pré-estabelecido, estes excedentes	 domiciliares
acabam por entulhar impropriamente nossas vias, nossos
c6rregos 7 nossas bocas-de-lobo, oossos passeios,	 nossa
cidade.

,
Assistimos, por outro . Ude), um crescente

empobrecimento de grande camada da populaç'ão que, em muitos
casos no consegue adquirir ao menos os equipamentos básicos
para sua adequada insta laço.

Uma operaç'ão destinada a recolher nas habitaç;es
objetos considerados desnecessários e sem funç"ão	 para
alguns, favoreceria uma aço coordenada com efeitos
positivos ao projetos de assistência social do município, a
preservaç7ío e manutenç'ão de um meio ambiente saudável e
ainda constituir-se-ia num importante serviço de atendimento
'aquele munícipe que eventualmente necessite desfazer-se de
objetos desnecessários.

vom/cat-bag
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do processo n°	 725  de 19  95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

21 08 	 95

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

(a)

•

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 21/08/95.

A Com. de Const. o Justiça

9?)- 

LUIZ AREIAS OÊ CARVALHO
Asa. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

•
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(a)

Em

Recebido na Comissio db
ConRc enJustiça

EM	 PtsLI2A021111.

øo NO5.T6 Vere

pdra reiatet.

Sàla ia Com;s0.2 ey) cen,ztittiol g
4,e

em, 23 do

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 04 e  c5	
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 01091(19

Ver.. EGYIFi:Tfcr-emun

Presidente da Com . .s"ão de

Constituiç 	 e Justiça

•



Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da 1»1fass2io Constituiç"ão

cds/p1725-95

r--
17 - RELCOM
17-1692/1995-
Arzr

J6 -
16-1401/1995

DA COMISSO DE comsriTuiço E
JUSTIÇA SOME O PROJETO DE LEI H9. 725/95.

•

Trata-se de projeto de . lei, de autoria do
nobre Vereador Mohamad Said Mourad, que visa criar no
Município de S2io Paulo a '"Operaçto Cata.-:Bagulhoa fim de
que as Administraçes Regionais procedam coleta periádica
de excedentes domiciliares de médio e grande po 'rte, triando
o material e encaminhando-o ao Centro de Apoio Social e
Atendimento do Município de S'ão Paulo - C.A.S.A., para
subsidiar os programas sociais desenvolvidos por esse árg'âo
de apoio da Administraç2io.

Apesar dos louváveis propásitos do ilustre
Vereador o projeto n'âo pode prosperar, como veremos a
seguir.

De fato, o art.125, inciso II, da 	 Lei
Orgânica do Município, dispi;e que constitui serviço
municipal administrar a coleta, o tratamento e o destino do.
lixo e o art.37, §22, IV, reserva ao Prefeito a iniciativa
de leis sobre serviços pUblicos.

Além disso, o projeto atribui funçes à
Secretaria das Administraç2ies Regionais, esbarrando no
art.37, §29., IV e art.69, XVI, que reservam ao Prefeito a
iniciativa de leis sobre organizaç"ão administrativa e que
disponham sobre	 funç;es e	 estrutura das	 Secretarias
Municipais.



1?tabliciadio, no D.i 
RIO: OFICIAL

de
.3 , ..	 . /

Pagina 4 .	 .•
-onferioo:

t,..



"ORANDO N2 148/ 95 ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P'ALIJLO

Outubro	 95
de 	 de 19 	

Outubro9
• São Paulo

•

sbc.-

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

Ao nobre Vereador:
Mohamad Mourad

O P L-725/ 95 de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

dispOsto no art. 79 do Regimento Interno.
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Egrégio Plenário:
11 --
11-0131/1995

O Vereador Mohamad Said Mourad vem, mui
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamentos e com
base no Direito Administrativo brasileiro, interpor Recurso Hierárquico
contra o parecer contrário da Comissão de constituição e Justiça ao Projeto
de Lei No 725/95 de minha autoria e pelas razões a seguir expostas.

O referido Projeto de Lei tramitou pela Comissão de
Constituição e Justiça, onde recebeu um parecer contrário ao seu

11 seguimento, sendo exposto à ilegalidade, conforme parecer de No 1401/95,
o qual, no seu cerne, reza que, "constitui serviço municipal administrar a
coleta, o tratamento e o destino do lixo, reservando ao prefeito a iniciativa
de leis sobre a organização administrativa"

Nobres vereadores, é necessário aqui, uma melhor e mais
cuidadosa análise deste Plenário na questão deste Projeto de Lei.

Vejamos o porquê. O referido Projeto é com brutal certeza de
cunho eminentemente social, uma vez que tenta equacionar a coleta de
entulhos de médio e grande porte na cidade de São Paulo, os quais não são
exercidos pelos caminhões de recolhimento de lixo da Prefeitura
Municipal, contando-se aqui também as empresas contratadas, e isto se dá
por problemas técnicos. Somado a isto, percebe-se uma contínua
degradação destes micro ambientes, onde ficam depositados e esperando

411 recolhimento, sendo latente o acúmulo de objetos e sujeira em torno dos
referidos locais. Além do mais, cabe à municipalidade o saneamento de
locais públicos, como a retirada de detritos de qualquer espécie que
encontram-se depositados em beiras, esquinas ou alongamentos de ruas,
alamedas, avenidas e terrenos da Cidade de São Paulo.

Há ainda um fator maior, que é o da incolumidade do ser
humano, este, como tal, o elemento fundamental e essencial para a
existência do Estado e de seu funcionamento.

Vejamos ainda mais, o presente recurso, com base no artigo 79
do Regimento Interno, ora provocado, visa a bem da verdade, propiciar
com a sua aprovação, uma melhor llimpeza e higiene para a cidade de São
Paulo. E, se assim o é, não vejo aqui o porquê deste projeto de lei cair
como ilegal, lembrando aos nobres vereadores que nós, representantes da
população dacidade de São Paulo no Poder Legislativo Municipal, temos
também a obrigação de legislar, de lutar para a melhoria da cidade a qual

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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representamos, cabendo a nós, a propositura de leis e normas de cunho
social, para vir a integrar o rol de normas legislativas municipal.

Para isso, valho-me da lição do eminente e saudoso mestre de
Direito Administrativo brasileiro, Hely Lopes Meirelles, o qual em seu
livro "Direito Administrativo Brasileiro", leciona que o legislador
municipal tem a conveniência e a oportunidade de comprometer-se com a
propositura de normas legislativas municipais, além do que a estabilidade
jurídica das relações entre o município e seus administradores advém de
leis que sirvam, que legislem e traduzam os anseios da coletividade em
questão.

A proposta está amparada nos artigos 148, I, IV; 149, VI; 180
e 186 da Lei Orgânica do Município.

Por, fim, nobres vereadores, pela extrema importância de
iniciativa social, protesto para que este Projeto de Lei, baseado nos motivos
acima, sem exceção, seja modificado e aceito com votação favorável, para
medida, inclusive, de inteira justiça.

Sala das Sessões, 09 de novembro de 1995

Mohamadtis i ourad
Veréa e

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Uni WU IMPRENSA/OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 ° 

do processo n°	 "f de 19  ff. /fr 	 7  Cal 	7  (a, 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-,

to Interno, arquivar o presente processo.

7!1----/ o//

P")"12....--er"2ê..e.uu.2.--- 	 •
BRENO G DELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T.. M.

DEPARTAMENTO

0E. DOCUMENVCAO E INFORMÁTICA

t.: Ao ¡ÉcNit.:A DE ARQUIVO

;Jneèiwdo c/ 	 	 fis.

AHuilw em 	 -143/0? • 
O Func.' 	 1415 

a m C. L. Bittencourt
Oficial Legislativo

n —
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SEGUE 	 	 , juntado  • --nesta data, 	  documento 	 r--e papel para informaçâo, rubricado 	
-

sob folha 	  n! . ,),	 .

• Em . ).2 .... 03	 9 2.f• •

MARIA DA CONCEIÇÃO ASAM

AH. do thaNdéfil

documento 	 r--e papel para informaçâo, rubricado 	



do processo	 de 19 	cIT 	 2.,	 3. .1.91-rt •	. ta)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

IIARIA 1,-A CONCEIÇÃO ASSIS
Aux. cie 6.ersterla U

À ATM - Senhor Assessor Chefe:

Em atenção ao RDS 13-0178/97, do VereMohamad Said
Mourad, líder do PI, segue o presente expediente para vol

ta a tramitação.

São Paulo, 1?.\cl1e março de 1997.

Chefe de Seçao Técn •	 Substitute

11

MARTA ISABEL	 CORRA

3 bk,

L 
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Mohamadri' * Mourad
Vere dor

Líder da B ncada do PL

SEÇÃO DE PU,1r,40

I 8 FEV 1997

H9Eget

eániara AnicOalcie Jade Atile
: .-Gabinete da Liderança do PL

RDSREQUERIMENTO 1'3
13-0178M997

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma e nos termos regimentais, que seja

providenciado o desarquivamento e a volta da tramitação dos seguintes Projetos de

Lei e Projetos de Decreto Legislativo:

PL 352/96
PL 412/96
~5~
PL 839/96

PDL
~04983
PDL 039/94
~02~
~64195
PDL 049/96
PDL 073/96

110	 PL 413/93	 117581i95
PL 473/93	 P15=589/9-

•	 PL 774/93	 P4~95
Pis4q5i,55t3 	 PL 649/95
P-14/94	 P15-688195-
PL=3+9/94	 X.L.725/25.
' 333/95.	 1h=T51195-

PL 361/95	 PL 894/95
1112=36 	 NA-2-3-2J/95
PL=380195	 P-1143485
PL-447395	 PL 158/96
PL 563/95	 P~#96

Sala das Sessões, 1.\7, de fevi-eiro de 1997

CÓD. 0522



A	 • • de São. Pado
Gabinete do Vereador Mohamad Mourad

Folho 10_1,54.,___Ü Fio.

i.•140.1:4/27-5 de

Sala das Sessões, 24 de agOo de 1999.

REQUERIMENTO 1 3 R
1 — '7 4 1 / 1 999

- , REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, seja
' o PL 725/95 — Cria a Operação Cata-Bagulho no âmbito do Município de São
,g Paulo - de minha autoria, retirado para possível aprimoração.

Mohamad SièVMourad
VereMor

aps/

SEÇÃO DE REVISÃO

* 25 AG() 1999 *

- DT. 10 -
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C/	 Fls. ° O Func°

Ao DT. 94 _	 cHEPet
ARQUIVAR O PIR,r:.:::ENÁTF-.: PRodÈãão

BUNo G A NDCLMAN	 r-•
.,,Asseraor Tec. Leg. Che:c Suba.

t.	 "

,

SEÇÃO TÉCNICATÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 	

	

Arquivado novamente em pn -(92 *Y1

MIS NtleliA MARIA OUPAMMat

isonliudioa
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